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Secretaria de Estado de Saúde
ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES N° 1943 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA A
GESTÃO DOS BENS MÓVEIS DA SECRETA-
RIA DE ESTADO DE SAÚDE E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções legais,

CONSIDERANDO:

- o Decreto nº 46.223, de 24 de janeiro de 2018, que regulamenta a
gestão dos bens móveis, no âmbito do Poder Executivo do Estado
do Rio de Janeiro; e

- a necessidade de adoção, pela Secretaria de Estado de Saúde do
Rio de Janeiro (SES), de boas práticas de controles internos relacio-
nadas à gestão patrimonial;

R E S O LV E :

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art. 1° - Estabelecer os procedimentos a serem observados na ges-
tão dos bens móveis da Secretaria de Estado de Saúde do Estado
do Rio de Janeiro - SES.

Parágrafo Único - Reger-se-ão por esta resolução e por marcos re-
gulatórios editados e difundidos pelo Governo do Estado do Rio de
Janeiro a gestão patrimonial realizada no âmbito da SES.

Art. 2° - Para fins desta norma, os principais conceitos aplicáveis à
gestão de bens móveis serão os descritos no Decreto n° 46.223, de
24 de janeiro de 2018, que regulamenta a gestão dos bens móveis,
no âmbito do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 3° - Para fins de classificação da despesa e incorporação ao
patrimônio da SES, considera-se bem móvel aquele que não se en-
quadra em nenhum dos parâmetros descritos no artigo 4° do Decreto
n° 46.223, de 24 de janeiro de 2018.

Art. 4º - Poderão ser dispensados da incorporação ao patrimônio os
bens móveis cujo valor de aquisição for inferior a R$ 326,61 (trezen-
tos e vinte e seis reais e sessenta e um centavos), corrigidos anual-
mente pelo IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo,
a contar do exercício de 2018.

§1º - Quando houver interesse em controlar bens com valores infe-
riores ao demarcado no caput e ficar comprovado que o custo do
controle do bem móvel seja superior ao seu benefício, esses pode-
rão ser controlados de forma simplificada, por meio de relação carga,
que mede apenas aspectos qualitativos e quantitativos, não havendo
necessidade
de controle por meio de número patrimonial, e registrado no patrimô-
nio do órgão ou entidade.

§2º - Se um material de consumo for considerado como de uso du-
radouro, também poderá ser controlado de forma simplificada por
meio de relação carga, e registrado no patrimônio do órgão ou en-
tidade.

§3º
- O gestor de bens móveis da SES validará os casos excepcionais
listados neste artigo.

§4º - Este artigo não se aplica a bens móveis já incorporados.

CAPÍTULO II
DAS ORGANIZAÇÃO, RESPONSABILIDADE E CONSERVAÇÃO

DOS BENS MÓVEIS

Art. 5º - A estrutura organizacional para a gestão dos bens móveis
na SES é constituída pela unidade gestora, unidades administrativas
e subunidades.
Art. 6º - A SES, enquanto unidade gestora dos bens móveis, e as
unidades administrativas serão responsáveis por executar as ativida-
des de gestão dos seus bens móveis.
Art. 7º - A SES deve orientar, coordenar e supervisionar as ativida-
des das suas unidades administrativas e subunidades.
Art. 8º - Os bens móveis das unidades administrativas deverão estar
englobados no patrimônio da SES.
Art. 9º - São responsáveis pela gestão dos bens móveis:
I - titular da SES: é o responsável pela gestão dos bens móveis e
responderá perante aos Órgãos de Controle Interno e Externo do Es-
tado do Rio de Janeiro ou autoridade por ele delegada;
II - gestor de bens móveis: é um servidor subordinado ao titular da
SES, na condição de corresponsável, a quem cabe realizar a gestão
dos bens móveis;
III - agente de bens móveis das unidades administrativas: é um ser-
vidor subordinado ao gestor de bens móveis, a quem cabe realizar a
gestão dos bens móveis sob sua responsabilidade;
IV - encarregados de bens móveis das subunidades: qualquer servi-
dor investido dessa função, cuja atribuição será a responsabilidade
pelos bens móveis colocados sob a sua guarda;
V - usuário: qualquer servidor que utilize, efetivamente, o bem móvel
para o desempenho de suas atribuições e seja responsável pela sua
guarda e adequada utilização.
Art. 10 - Compete ao titular da SES ou à autoridade por ele dele-
gada, dentre outras tarefas:
I - regulamentar e estabelecer as normas internas para a gestão dos
bens móveis da SES;
II - designar o gestor de bens móveis da SES, os agentes das uni-
dades administrativas e os encarregados das subunidades, em ato
devidamente publicado no DOERJ;
III - tomar as medidas cabíveis para o ressarcimento dos prejuízos
causados ao Estado, quando identificadas irregularidades na gestão,
uso e guarda dos bens móveis do órgão ou entidade, na forma pre-
vista nas normas em vigor;
IV - responder pelo cumprimento dos prazos e formalidades para
prestação de contas dos bens móveis da SES.
Art. 11 - Compete ao gestor de bens móveis da SES, dentre outras
atividades que guardam relação com as suas funções, as seguintes
tarefas:
I - assessorar o Titular da SES ou autoridade por ele delegada nos
assuntos relativos à gestão de bens móveis;
II - responder pelo registro patrimonial da gestão dos bens móveis
da SES;
III - organizar os inventários relativos aos bens móveis existentes na
SES;
IV - elaborar os processos de desfazimento dos bens móveis da
SES;
V - instruir os processos de prestações de contas dos bens móveis
da SES, na forma da legislação vigente;
VI - informar mensalmente a movimentação, inclusive a depreciação,
e promover as consistências dos saldos entre os registros efetuados
e a existência física dos bens móveis à Assessoria de Contabilidade
da SES - UCT/SES;
VII - orientar tecnicamente os agentes das unidades administrativas,
os encarregados das subunidades e os usuários;
VIII - manter em arquivo organizado todos os documentos relativos à
gestão dos bens móveis, à disposição dos órgãos de controle interno

e externo, inclusive a documentação referente à prestação de contas
anual.
Art. 12 - Compete ao agente da unidade administrativa as seguintes
tarefas:
I - controlar e fornecer ao gestor de bens móveis da unidade infor-
mações sobre os bens móveis sob sua responsabilidade;
II - organizar os inventários relativos aos bens móveis existentes na
unidade administrativa;
III - organizar e instruir os processos de prestações de contas dos
bens móveis sob sua responsabilidade e enviar para o gestor de
bens móveis da SES;
IV - informar mensalmente os saldos e a movimentação ao gestor de
bens móveis da SES;
V - orientar, tecnicamente, os encarregados das subunidades e os
usuários.
Art. 13 - Compete ao encarregado da subunidade:
I - a responsabilidade pelos bens móveis que estão destinados a
sua subunidade;
II - zelar pela conservação e correto manuseio dos bens móveis de
sua subunidade;
III - adotar e propor à chefia imediata providências que preservem a
segurança e conservação dos bens móveis existentes em sua subu-
nidade;
IV - comunicar, imediatamente, ao gestor de bens móveis ou ao
agente da unidade administrativa qualquer irregularidade ocorrida
com o bem móvel sob a sua responsabilidade;
V - informar mensalmente os saldos e a movimentação ao agente da
unidade administrativa ou ao gestor de bens móveis da SES;
VI - apoiar a realização de levantamentos e inventários.

Art. 14 - Deverá ser emitido o Termo de Transferência de Respon-
sabilidade de Bens Móveis, quando da nomeação ou substituição do
gestor da unidade, agente da Unidade administrativa e do Encarre-
gado da Subunidade.

Art. 15 - Poderá ser emitido o Termo de Transferência de Respon-
sabilidade de Bens Móveis, quando da substituição temporária do
gestor da unidade, agente da unidade administrativa e do encarrega-
do da subunidade.
Art. 16 - Compete aos usuários zelar pelo uso adequado, guarda e
conservação dos bens móveis disponibilizados para o desempenho
de suas atribuições, bem como informar ao encarregado da subuni-
dade, agente da unidade administrativa ou ao gestor de bens móveis
da unidade qualquer ocorrência relativa a esses bens.
Art. 17 - Qualquer usuário poderá responder pelo desaparecimento
do bem móvel que lhe for confiado, para guarda e uso, bem como
pelo dano que, dolosa ou culposamente causar a qualquer bem mó-
vel que esteja ou não sob sua guarda.
Art. 18 - Todos os contratados que detêm vínculo precário com a
Administração Pública, tais como estagiários, terceirizados e contrata-
dos temporários na forma do art. 37, inciso IX da Constituição Fe-
deral, não poderão ter sob sua guarda bens móveis, salvo por mo-
tivo de força maior devidamente justificado e apresentado ao gestor
de bens móveis da SES.

Parágrafo Único - Os bens móveis utilizados por contratados que
detêm vínculo precário com a Administração Pública serão de res-
ponsabilidade da chefia imediata a que estiverem subordinados, não
estando os mesmos isentos das responsabilidades sobre os referidos
bens.

Art. 19 - Designar, como Gestor de Bens Móveis da SES, a servi-
dora Marta dos Santos, Coordenadora de Patrimônio, Id. Funcional
nº 3153346-9.

Art. 20 - Designar a servidora Rosenéa Cabral Basílio, Assistente,
Id. 3213044-9, como Substituto Eventual do Gestor de Bens Móveis
da SES.

Art. 21 - Definir as subunidades para fim de controle patrimonial e
seus respectivos encarregados:

Subunidade Encarregado Encarregado Substituto
Gabinete do Secretário Juliana Bastos de Sales - Id Fun-

cional nº 9490243-4
Fabiana Oliveira de Aguiar - Id
Funcional nº 2641568-2

Chefia de Gabinete Juliana Bastos de Sales - Id Fun-
cional nº 9490243-4

Fabiana Oliveira de Aguiar - Id
Funcional nº 2641568-2

Subunidade Encarregado Encarregado Substituto
Subsecretaria Geral: Assessoria de
Planejamento em Saúde

Ana Luiza Latini de C. e Mello Ti-
bau - Id Funcional nº 50372343 -

Subsecretaria Geral: Assessoria de
Informação e Monitoramento em
Saúde

Jacques Levin - Id Funcional nº
50995596 -

Subsecretaria Geral: Gabinete da
Subsecretaria Geral

Pedro Oliveira Reis Flores - Id
Funcional nº 50018132

-

Subsecretaria Geral Adriana de Souza Pereira - Id
Funcional nº 43462405

Marcella Rodrigues Ferrari - Id
Funcional nº 43404332

Subsecretaria Geral: Hospital de
Campanha

Alzira Bruna Silva Gonçalves - Id
Funcional nº 4340244

Andréa de Oliveira Couto - Id
Funcional nº 614141

Subsecretaria Executiva: Coordena-
ção de Convênios

Leise Couto de Oliveira - Id Fun-
cional nº 43984509 -

Subsecretaria Executiva Marta dos Santos - Id Funcional
nº 3153346-9

Rosinea Cabral Basilio - ID Fun-
cional nº 3213044-9

Subsecretaria de Vigilância em
Saúde

Josemar Goes da Costa - Matrí-
cula - MS 14267-4

Mariângela Alves de Queiroz - Id
Funcional nº 4181727-3

Subsecretaria de Gestão da Aten-
ção Integral à Saúde

Paula Braga da Fonseca - Asses-
sora Técnica - Id Funcional nº
098760-7

Maria Juliana Studart Leal - As-
sessora - Id Funcional nº
5098161-7

Subsecretaria Jurídica Lenine Ribeiro de Souza - Id Fun-
cional nº 4250159-8

Marcia Lemos Loureiro - Id Fun-
cional nº 4250170-9

Subsecretaria de Estado de Pre-
venção aÌ Dependência Química

Lucélia Maria da Costa - Id Fun-
cional nº 3215791-6

Vicente Jose Pereira de Carvalho
- Id Funcional nº 4180398-1

Subsecretaria Educação r Inovação
em Saúde

Rita de Cássia Fiães Inácio Id
Funcional nº: 3155285-4

Marcia Fernanda da Costa Carva-
lho Id Funcional nº: 31426948

Conselho Estadual de Saúde Daniel Spirin Reynaldo - Id Fun-
cional nº: 5087439-0

Marilda de Souza Borges - Id
Funcional nº: 3072446-5

Superintendência de Informática Paulo Roberto Pereira de Melo -
Id Funcional nº: 4216319-6

Luciana da Silva de Lima - Id
Funcional nº: 4216042-1

Subsecretaria de Controladoria Ge-
ral da SES

Deise Lane Macedo Muniz Barreto
- Id Funcional nº: 5098583-3

-

Subsecretaria de Controladoria Ge-
ral da SES - Superintendência de
Governança, Conduta e Ética

Rafaella Silveira da Rocha - Id
Funcional nº: 5100271-0

-

Subsecretaria de Controladoria Ge-
ral da SES - Superintendência de
Auditoria Geral da SES

Larissa Muniz Marques - Id Fun-
cional nº: 5087311-3

-

Subunidade Encarregado Encarregado Substituto
Subsecretaria de Controladoria Ge-
ral da SES - Ouvidoria Geral da
SES

Eliete Alves de Almeida - Id Fun-
cional nº: 5.036.322-0

-

Subsecretaria de Controladoria Ge-
ral da SES - Corregedoria Geral da
SES

Bernard Gama Botelho - Id Fun-
cional nº: 5103193-0

-

Subsecretaria de Controladoria Ge-
ral da SES - Auditoria SUS

Alessandra Ribeiro da Cunha - Id
Funcional nº: 4.216.140-1

-

Superintendência de Recursos Hu-
manos

João Baptista dos Santos Neto -
Id Funcional nº: 3.154.742-7

-

Parágrafo único - A critério das subunidades, internamente, poderão ser designados responsáveis por
localizações, cujos responsáveis contribuirão com os encarregados nos procedimentos - áreas, seções,
departamentos que compõem uma subunidade;

Art. 22 - Definir as unidades administrativas para fim de controle patrimonial e seus respectivos agen-
tes:

Unidades próprias

Unidades Administrativas Agentes
Hospital Regional Gélio Alves de Farias (Hospital Regional Barra de
São João)

Anderson Santos do Valle

Hospital Estadual Tavares de Macedo Jorge Messias Correa
Posto de Assistência Médica Coelho Neto Maria Aparecida Soares
Posto de Assistência Médica Cavalcanti Leonardo Aguirres Soares dos

Santos
Centro de Atenção Psicossocial de Álcool e Drogas - Centra Rio Marcio Moreno Barbeiro
Coordenação Geral de Armazenagem Claudio Madureira da Costa

Outras

Unidades Administrativas Agentes
Instituto Estadual de Infectologia São Sebastião Eduardo Diniz
Hospital Estadual Azevedo Lima Joelza Lopes de Lima Pereira
Hospital Estadual Getulio Vargas Paulo Roberto dos Duarte
Hospital Estadual Roberto Chabo (Hospital Regional Araruama) Claudia de Oliveira Perdiz
Hospital Estadual Carlos Chagas - UTI Idavan de Oliveira Ribeiro de Sou-

za
Hospital Estadual Adão Pereira Nunes Valdenir A. de Azevedo

CAPÍTULO III
Dos bens da SES em poder de terceiros

Art. 23 - A SES poderá destinar às Organizações Sociais de Saúde
- OSS bens móveis necessários ao cumprimento do contrato de ges-
tão.

Art. 24 - Os bens adquiridos pelas OSSs com recursos repassados
pela SES, bem como aqueles decorrentes de aplicações financeiras
e das atividades relativas aos contratos de gestão deverão ser doa-
dos, por meio de Termo de Doação para a SES.

§1º - A doação deverá ser precedida de avaliação e análise pela
Comissão de Patrimônio da SES, que após manifestação, encami-
nhará parecer ao Secretário de Estado de Saúde ou a servidor por
ele designado.

§2º - Os bens que estiverem sob uso e guarda de terceiros serão
contabilizados na conta 123119902 - Bens Móveis em Poder de Ter-
ceiros.

§3º - Os bens inservíveis serão avaliados por comissão designada
em conjunto pela SES e pelo dirigente da organização social, com-
posta por três empregados da entidade e por três membros da Co-
missão Permanente de Bens Inservíveis da SES, que deverá ser ins-
tituída por ato do Secretário de Estado de Saúde ou por servidor por
ele designado.

§4º - A Comissão de Patrimônio deverá elaborar relatório circunstan-
ciado da situação dos bens, com proposta de destinação, e subme-
ter, após manifestação do dirigente da entidade, à Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização que, após, análise e avaliação, en-
caminhará se parecer ao secretário de Estado de Saúde ou a ser-
vidor por ele designado para aprovação.

Art. 25 - As OSSs deverão manter sistema informatizado de controle
patrimonial.

Art. 26 - Anualmente, as OSSs deverão realizar Inventário Anual e
encaminhá-lo à Coordenadoria de Patrimonial da SES até o dia 30
de dezembro de cada exercício social.

Parágrafo Único - Quando da substituição de uma OSS por outra,
deverá ser realizado um inventário, cujo documento embasará o Ter-
mo de Permissão de Uso que será firmado entre a SES e a OSS
que substituirá a anterior.

Art. 27 - A Coordenadoria de Patrimônio da SES poderá participar
do Inventário Anual realizado pelas OSSs.

Art. 28 - A Subsecretaria de Controladoria Geral da SES inspecio-
nará, conforme sua programação anual ou específica, os bens mó-
veis que estiverem sob a guarda das OSSs.

Parágrafo Único - Nenhuma informação poderá ser negada a equipe
de auditoria quando da inspeção.

CAPÍTULO IV
Do Inventário

Art. 29 - O inventário é o instrumento periódico de controle que tem
por finalidade confirmar a existência física e a verificação dos bens
móveis em uso no órgão ou entidade, de forma a possibilitar:
I - confrontar a existência física com o saldo contábil registrado;
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II - a listagem atualizada da carga patrimonial da SES;
III - as condições físicas e funcionais dos bens móveis e consequen-
temente a necessidade de manutenção, reparos ou reposições.
Art. 30 - A elaboração dos inventários é de exclusiva responsabili-
dade da SES, por meio da Coordenadoria de Patrimônio, das subu-
nidades, das unidades administrativas e de terceiro que usam e
guardam bens da SES.

Art. 31 - Os tipos de inventários serão obrigatoriamente:
I - anual - destinado a comprovar a quantidade e o saldo dos bens
móveis da SES, em 31 de dezembro de cada exercício, constituído
do inventário anterior e das variações patrimoniais ocorridas durante
o exercício;
II - inicial - realizado quando da criação de uma unidade gestora,
para identificação e registro dos bens móveis sob sua responsabili-
dade;
III - de transferência de responsabilidade - realizado quando da mu-
dança de titularidade/responsabilidade;
IV - de extinção - realizado quando da extinção da unidade gestora,
da unidade administrativa e da subunidade;
V - eventual - realizado em qualquer época, por iniciativa do titular
da SES ou por iniciativa dos órgãos de controle interno e externo.
Art. 32 - O inventário deverá conter, no mínimo, as seguintes infor-
mações:
I - nome da subunidade, unidade administrativa e o órgão ou enti-
dade;
II - localização
III - tipo de inventário;
IV - data de emissão do inventário;
V - número patrimonial do bem móvel;
VI - data da aquisição do bem móvel;
VII - Natureza de Despesa e/ou conta patrimonial do bem móvel;
VIII - Valor contábil e/ou valor contábil líquido do bem móvel;
IX - descrição padronizada do bem móvel;
X - estado de conservação do bem móvel.
Parágrafo Único - O Inventário deverá ser ordenado por unidades
administrativas e subunidades, com os respectivos subtotais, e ao fi-
nal deverá constar um somatório geral.
Art. 33 - O estado de conservação dos bens móveis deverá obser-
var a seguinte classificação:
I - excelente - qualidade do bem móvel adquirido há menos de um
ano e que ainda mantenha as mesmas características e condições
de uso de sua aquisição;
II - bom - qualidade do bem móvel que esteja em perfeitas condi-
ções de uso, mas com data de aquisição superior a um ano;

III - regular - qualidade do bem móvel que esteja em condições de
uso, mas que apresenta avarias que não impedem sua utilização;
IV - péssimo - qualidade do bem móvel que apresenta avarias que
comprometem sua utilização, embora seja viável sua reforma.
Art. 34 - Para a realização do inventário serão observadas as se-
guintes etapas:
I - criação e publicação da comissão de inventário, formada por três
servidores, contendo pelo menos um efetivo;
II - levantamento dos bens móveis por localização ou grupo de bens
móveis;
III - registro das características e das quantidades obtidas na etapa
do levantamento;
IV - saldo contábil dos bens móveis registrados.
Parágrafo Único - As comissões de inventário poderão ser designa-
das em caráter permanente ou temporário, a critério da SES.
Art. 35 - O gestor de bens móveis da SES deverá consolidar os in-
ventários enviados pelas unidades administrativas e subunidades.
Art. 36 - Os bens móveis não localizados no dia da verificação fí-
sica, sem justificativa do seu responsável, ou com justificativa não
aceita pela comissão de inventário, serão considerados extraviados e,
nessa condição, serão tomadas as providências cabíveis.

Art. 37 - Concluídas as etapas da realização do inventário, deverá
ser emitido o Termo de Inventário, contendo:
I - procedimento metodológico utilizado para a realização do inventá-
rio;
II - relação dos bens móveis deverá ser preferencialmente ordenada
por unidades administrativas e subunidades, com os respectivos sub-
totais, e ao final o somatório geral;
III - ocorrências e divergências verificadas na realização do inventá-
rio, devidamente registradas e detalhadas.
Art. 38 - Os bens móveis de propriedade particular localizados du-
rante o inventário deverão ser controlados separadamente e arquiva-
do o respectivo documento que comprove a propriedade, que poderá
ser uma nota fiscal ou uma declaração de posse do momento da
entrada do bem no órgão ou entidade.

CAPÍTULO V
Da Documentação da Prestação de Contas Anual

Art. 39 - A documentação relativa aos bens patrimoniais prevista no
Anexo VIII da Deliberação TCE-RJ nº 278/2017, inclusive nos forma-
tos requeridos deverá ser constituída, contendo, no mínimo, os ele-
mentos constantes nos respectivos modelos do citado anexo, a se-
guir relacionados, e permanecerá arquivada na Coordenadoria de Pa-
trimônio desta SES, ficando à disposição do TCE-RJ por 5 (cinco)
anos, a contar do exercício seguinte ao exercício de competência, fi-
cando à disposição dos órgãos de controle interno e externo.

Item Documento/Modelo/Informação Formato
1 Cadastros dos responsáveis pelos bens patrimoniais, Titular, encarregados, agentes, conforme Modelo 31 da Deliberação

TCE-RJ nº 278/2017.
PDF

2 Termo de transferência de responsabilidade por bens patrimoniais, conforme Modelo 33 da Deliberação TCE-RJ nº
278/2017.

PDF

3 Arrolamento dos bens móveis, conforme Modelo 36 da Deliberação TCE-RJ nº 278/2017. XLS e PDF
4 Arrolamento dos bens imóveis, conforme Modelo 37 desta Deliberação TCE-RJ nº 278/2017. XLS e PDF
5 Demonstrativo de bens imóveis e intangíveis não inventariados, conforme Modelo 38 da Deliberação TCE-RJ nº 278/2017. XLS e PDF
6 Demonstrativo da movimentação dos bens patrimoniais, conforme Modelo 39 da Deliberação TCE-RJ nº 278/2017. XLS e PDF
7 Termo de baixa definitiva de bens patrimoniais, conforme modelo 41 desta Deliberação TCE-RJ nº 278/2017. XLS e PDF
8 Declaração do Titular da Unidade, quando ocorrer término de gestão durante o exercício (IN AGE nº 41/2017). PDF
9 Termo de Entrega de Bens e Valores, quando houver término de gestão decorrente da extinção da Unidade (IN AGE nº

41/2017).
PDF

10 Cópia da publicação do ato de extinção da Unidade, quando ocorrer no exercício (IN AGE nº 41/2017). PDF
11 Termo de Inspeção realizada na Unidade por comissões de vistoria e pelos órgãos de controle, quando ocorrer (IN AGE

nº 41/2017).
PDF

CAPÍTULO VI
Das Disposições Transitórias e Finais

Art. 40 - As atividades na gestão dos Bens Móveis se darão con-
forme preceitos estabelecidos no Decreto nº 43.223, de 24 de janeiro
de 2018.

Art. 41 - Para fim de mensuração e reconhecimento da depreciação,
da reavaliação e da redução ao valor recuperável dos bens móveis
deverão ser são observados o Decreto nº 44.489, de 25 de novem-
bro de 2013, e a Portaria CGE nº 179, de 27 de março de 2014.

Parágrafo Único - O relatório da depreciação dos bens móveis de-
verá ser encaminhado à Assessoria de Contabilidade (UCT/SES) até
o terceiro dia útil do mês seguinte ao de referência para fim de re-
gistro contábil.

Art. 42 - Designar, para comporem a Comissão de Inventário e Ava-
liação, os seguintes servidores: Robson Ramos Oliveira, Id. Funcional
nº 2.911.435-7; Gustavo Borges da Silva, Id. Funcional nº 5097688-5;
Felippe de Jesus Oliveira, Id. Funcional 5.090.700-0 e Adriana Perei-
ra Furtado, Id. Funcional nº 5.089. 312-2.

§1º - A Comissão de Inventário e Avaliação deverá realizar os pro-
cedimentos de ajuste inicial, objeto da Portaria CGE nº 179/2014.

COMISSÃO DE QUALIFICAÇÃO

DESPACHO DA PRESIDENTE
DE 16/12/2019

PROCESSO Nº SEI-08/001/051574/2019 - INDEFERE a qualificação
provisória como Organização Social de Saúde na área de atuação em
Hospital Geral de Alta Complexidade (OSS HOSPITAL GERAL) - do
Instituto Gnosis, inscrito no CNPJ sob o nº 010.635.117/0001-03, de
acordo com o artigo 11, inciso V, do Decreto Estadual nº 43.261, de
27 de outubro de 2011.

Id: 2227974

SUBSECRETARIA DE CONTROLE INTERNO E COMPLIANCE

ATO DO SUBSCRETÁRIO

PORTARIA SCIC/SES Nº 120 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2019

DISPÕE SOBRE A DECISÃO EM PROCESSO
ADMINISTRATIVO SANCIONATÓRIO Nº E-
08/001/100805/2018.

O SUBSECRETÁRIO DE CONTROLADORIA GERAL DA SES, no
uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Estadual nº 5.427, de 01
de abril de 2009, e pela Resolução SES nº 1.825, de 26 de março de
2019,

R E S O LV E :

Art. 1º - Aplicar a sanção administrativa, na espécie ADVERTÊNCIA,
prevista no item 15.7.5, alínea a, do Contrato de Gestão nº 007/2017,
em face da ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE VIVA RIO (OSS VI-
VA), pelo descumprimento das alíneas a, c, e, f e l do item 8.3.3 do
Termo de Referência do Edital de Seleção nº 006/2017, bem como
pelo descumprimento dos itens 8.5.1 e 8.5.2 do Termo de Referência
do Edital supracitado e do item 12.6 do Contrato de Gestão nº
007/2017.

Art. 2º - Aplicar a sanção administrativa, na espécie MULTA, prevista
no item 15.7.5, alínea b, do Contrato de Gestão nº 007/2017, no valor
de R$ 6.742,20 (seis mil setecentos e quarenta e dois reais e vinte
centavos) em face da ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE VIVA RIO
(OSS VIVA), pelo descumprimento dos itens 4.24 e 5.1 do Termo de
Referência, Anexo I do Edital de Seleção nº 006/2017 e à Portaria nº
2.648, de 7 de novembro de 2011, superada pela Portaria nº 342, de
4 de março de 2013, do Ministério da Saúde.

Art. 3º - O prazo para apresentação de recurso, previsto no § 2º, do
artigo 3º, da Resolução SES nº 1.825/2019, iniciar-se-á a partir da
ciência da decisão pela OSS VIVA, por qualquer dos meios previstos
no art. 2º da mesma Resolução.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 2019

WANDERLEY DA CRUZ AMARAL
Subsecretário de Controladoria Geral

Id: 2227846

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA EXECUTIVA

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

ATOS DO SUBSECRETÁRIO
DE 09.12.2019

EXONERA, a pedido, nos termos do artigo 54, inciso I, do Decreto nº
2479/79, ROGERIO DE FASSIO, Médico, matrícula nº 813971-9, Id.
Funcional nº 3199562-4, do Quadro I, da Secretaria de Estado de
Saúde, com validade a contar de 01.03.2011. Processo nº E-
08/008/2492/2017.

DE 12.12.2019

EXONERA, a pedido, nos termos do artigo 54, inciso I, do Decreto nº
2479/79, CLAUDIA REGINA OLIVEIRA NASCIMENTO, Enfermeiro,
matrícula nº 922824-8, Id. Funcional nº 4216488-5, do Quadro I, da
Secretaria de Estado de Saúde, com validade a contar de 11.06.2019.
Processo nº E-08/015/2108/2019.

EXONERA, a pedido, nos termos do artigo 54, inciso I, do Decreto nº
2479/79, MARCIO DOS SANTOS CAMARGO, Médico, matrícula nº
864557-4, Id. Funcional nº 3024955-4, do Quadro I, da Secretaria de
Estado de Saúde, com validade a contar de 01.11.2009. Processo nº
E-08/015/819/2019.

APOSTILA DO SUBSECRETÁRIO
DE 12.12.2019

ATO DE 26.12.2016 - D.O. de 25.01.2017 - Tendo em vista o que
consta do processo de n° E-08/003/7977/2013, fica retificado para
TÉCNICO DE ENFERMAGEM, o cargo de MARCIA SCHNAIDER
FERNANDES, matrícula 288322-1, a quem se refere o Ato de Exo-
neração do Quadro I, da Secretaria de Estado de Saúde, mantidos os
demais termos.

Id: 2228105

SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE

ATO S DA SUPERINTENDENTE

PORTARIA SUVISA Nº 3077 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

CONCEDE REVALIDAÇÃO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO DE ESTABELE-
C I M E N TO .

A SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- o artigo 2º do Decreto nº 1754, de 14/03/78;

- o Decreto nº 45.239, de 30/04/2015; e

- o Decreto nº 45.394, de 02/10/2015,

R E S O LV E :

Art. 1º - Conceder Revalidação de Licença de Funcionamento aos estabelecimentos, abaixo menciona-
dos:

Empresa Programa Nacional de Controle de Qualidade.
Endereço: Rua Vicente Licínio, Nº 95 / Casa - Tijuca - Rio de Janeiro - RJ.
CNPJ: 73.302.879/0001-08
Proc. nº: E-08/103.512/1999
Atividade: Importar, Fabricar, Embalar, Exportar E Armazenar Produtos para à saúde.
Licença: 541/2019
Empresa Rio Auremar Plásticos Ltda.
Endereço: Rua Aquidabã, Nº 1442 - Lins de Vasconcelos - Rio de Janeiro - RJ.
CNPJ: 74.060.179/0001-09
Proc. nº: E-08/001/8256/2013
Atividade: Armazenar, Distribuir, Embalar, Expedir e Fabricar Produtos para à saúde.
Licença: 542/2019
Empresa Shimpax Indústria e Comércio de Acessórios Ltda.
Endereço: Rua Japobim, Nº 54 - Parada de Lucas - Rio de Janeiro - RJ.
CNPJ: 39.938.709/0001-78
Proc. nº: E-08/100.538/2009
Atividade: Distribuir, Fabricar, Embalar, Armazenar E Expedir Produtos para à saúde.
Licença: 543/2019
Empresa Cirúrgica Copacabana 2000 Ltda.

§2º - Os encarregados das subunidades e os agentes das unidades
administrativas deverão apoiar à Comissão de Inventário e Avaliação
quando da realização dos procedimentos de ajuste inicial.

§3º - O relatório sintético de ajuste inicial dos bens móveis deverá
ser encaminhado à Assessoria de Contabilidade (UCT/SES), que fará
os registros contábeis.

Art. 43 - A Coordenação de Patrimônio deveraì acompanhar a im-
plantação gradativa do Sistema informatizado de Bens Moveis - SBM
RJ, instituído pelo Decreto n° 46.048, de 25 de julho de 2017, se
preparando para inserção dos dados da SES, no momento determi-
nado pelo cronograma a ser estabelecido pelo Governo Estadual.

Art. 44 - As dúvidas em relação aos preceitos estabelecidos por esta
Resolução poderão ser dirimidas pela Subsecretaria Executiva, com o
apoio da Superintendência de Logística, Suprimentos e Patrimônio e
pela Coordenação de Patrimônio desta SES, em matéria relacionada
à gestão dos bens, e pela Subsecretaria de Controladoria Geral da
SES, em matéria de prestação de contas.
Art. 45 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 2019.

EDMAR SANTOS
Secretário de Estado de Saúde

Id: 2228248

Endereço: Rua Conde de Porto Alegre, Nº 57 / Térreo - Rocha - Rio de Janeiro - RJ.
CNPJ: 02.340.772/0001-06
Proc. nº: E-08/100.706/2012
Atividade: Fabricar Produtos para à saúde.
Licença: 544/2019

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 2019

ADNA S. SÁ SPASOJEVIC
Superintendente de Vigilância Sanitária

PORTARIA SUVISA Nº 3078 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

ALTERA REVALIDAÇÃO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO DE ESTABELECI-
M E N TO .

A SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- o artigo 2º do Decreto nº 1754, de 14/03/78;

- o Decreto nº 41.659, de 23/01/2009;

- o Decreto nº 45.394, de 02/10/2015; e

- a Portaria nº 3064, de 09/12/2019, publicada no DOE nº 236, de 13/12/2019,

R E S O LV E :

Art. 1º - Alterar Revalidação de Licença de Funcionamento do estabelecimento, abaixo mencionado, para
retificação do nº do processo:

Empresa: Glaxosmithkline Brasil Ltda.
Endereço: Estrada dos Bandeirantes, nº 5.560 - Jacarepaguá - Rio de Janeiro - RJ.
CNPJ: 33.247.743/0035-69
Proc. nº: E-08/001/8914/2013
Atividade: Importar, Exportar, Armazenar, Distribuir E Expedir Produtos Para A Saúde.
Licença: 448/2019

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2019.

ADNA S. SÁ SPASOJEVIC
Superintendente de Vigilância Sanitária
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